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Enriquecimento ilícito como 
modalidade de crime

Rodrigo Vieira Medeiros, Especialista em Direito Administrativo Disciplinar, Mestrando em 
Direito Constitucional, Analista de Finanças e Controle da CGU.

1. Enriquecimento ilícito como 
modalidade de crime

1.1. Antecedentes legais

Em 1988, ano de promulgação da 
Constituição Federal brasileira, cuidou-
se de incluir, em seu texto, no §4º, do 
art. 37,1 que os atos de improbidade 
administrativa são refutados pela 
Administração Pública, importando em 
sanções. A Carta Magna explicita a in-
tenção de punir aqueles que cometem 
atos de improbidade administrativa. A 
parte final do §4º do referido artigo re-
força a independência das instâncias e 
a necessidade de apuração e deflagra-
ção de ações nas três esferas, quais se-
jam: cível, administrativa e penal.

Seguindo os passos constitucionais, 
foi editada a Lei nº 8.112, de 19902, 
que dispõe sobre o regime jurídico úni-
co dos servidores. Mencionado Estatuto 
previu, no art. 132, inciso IV, como hi-

1 Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988. Disponível em < http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm >. 
Acesso no dia 02 de junho de 2009.

2 Regime Jurídico Único. Disponível em < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8112cons.
htm >. Acesso no dia 02 de junho de 2009.

pótese de demissão do servidor, a prá-
tica de ato de improbidade administra-
tiva, o que ficou configurado como 
infração disciplinar de natureza grave, 
uma vez que atinge a pena máxima no 
âmbito do Direito Administrativo 
Disciplinar, qual seja, a demissão (quali-
fica-se como Ilícito Administrativo).

Posteriormente, adveio a Lei de 
Improbidade Administrativa (LIA), Lei nº 
8.429/923, que classificou em três as 
modalidades de improbidades adminis-
trativas: atos que causam enriqueci-
mento ilícito, prejuízo ao erário e aten-
tado aos princípios da Administração 
Pública (classifica-se como Ilícito Cível). 
Esta estabeleceu, no art. 13 (regula-
mentado pelo Decreto nº 5.483/2005), 
que a posse e o exercício do agente pú-
blico ficam condicionados à apresenta-
ção de declaração dos bens e valores 
que compõem o seu patrimônio. Essas 
declarações devem ser apresentadas 
anualmente, durante a permanência do 
servidor no cargo, até o seu desliga-
mento, conforme preleciona o §2º do 
mesmo artigo. Por intermédio da entre-

3 Lei de Improbidade Administrativa. 
Disponível em < http://www.planalto.gov.br/ccivil/ 
Leis/L8429.htm >. Acesso no dia 02 de junho de 2009.
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ga ou da autorização de acesso a essas 
declarações, pode-se observar a evolu-
ção patrimonial do servidor enquanto 
este permanecer no serviço público.

No âmbito internacional, vários or-
ganismos criaram normas que deter-
minam a repressão ao enriquecimento 
ilícito dos servidores de seus países-
membros. O Brasil ratificou, nesse 
sentido, as Convenções Internacionais 
da Organização dos Estados 
Americanos (OEA) e da Organização 
das Nações Unidas (ONU). A primeira, 
de 29 de março de 19964, prevê, em 
seu Artigo IX:

“Artigo IX 
Enriquecimento Ilícito
Sem prejuízo de sua Constituição e 

dos princípios fundamentais de seu or-
denamento jurídico, os Estados Partes 
que ainda não o tenham feito adotarão 
as medidas necessárias para tipificar 
como delito em sua legislação o aumen-
to do patrimônio de um funcionário 
público que exceda de modo significa-
tivo sua renda legítima durante o exer-
cício de suas funções e que não possa 
justificar razoavelmente.”

Corroborando esse entendimento, a 
Convenção contra a Corrupção, adota-
da pela Assembleia-Geral das Nações 
Unidas em 31 de outubro de 20035, 
previu a adoção pelos países-membros 
de meios de adaptação de suas respec-

4 Aprovada pelo Congresso Nacional por meio 
do Decreto Legislativo nº 152, de 25 de junho de 2002, 
com vigência dada pelo Decreto nº 4.410, de 7 de 
outubro de 2002.

5 Aprovada pelo Congresso Nacional por meio 
do Decreto Legislativo nº 348, de 18 de maio de 2005, 
com vigência dada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de 
janeiro de 2006.

tivas legislações para apurar o enrique-
cimento ilícito de servidores públicos:

“Artigo 20
Enriquecimento Ilícito
Com sujeição a sua constituição e 

aos princípios fundamentais de seu or-
denamento jurídico, cada Estado Parte 
considerará a possibilidade de adotar as 
medidas legislativas e de outras índoles 
que sejam necessárias para qualificar 
como delito, quando cometido inten-
cionalmente, o enriquecimento ilícito, 
ou seja, o incremento significativo do 
patrimônio de um funcionário público 
relativos aos seus ingressos legítimos 
que não podem ser razoavelmente jus-
tificados por ele.” 

Convém sal ientar  que as 
Convenções  e  os  Tratados 
Internacionais possuem a mesma va-
lidade das leis ordinárias, de modo 
que a adoção das providências ali re-
feridas não se confunde com uma 
mera recomendação ou sugestão de 
organismos internacionais, mas como 
compromisso decorrente de norma 
em plena vigência no ordenamento 
jurídico pátrio6. Ambas as conven-
ções anseiam pela criminalização do 
enriquecimento ilícito e sua respecti-
va inserção no ordenamento jurídico 
dos países-membros.

Apesar da evolução legislativa, no 
tocante aos atos de improbidade admi-
nistrativa, faltavam instrumentos que 
viabilizassem a apuração, em específico 
o enriquecimento injustificado. Com a 
criação desses instrumentos, percebeu-
se que eles atuavam também de forma 

6 BRASIL, Distrito Federal. Controladoria-Geral 
da União (2006), Apostila de Sindicância Patrimonial.
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preventiva. O portal da transparência7, 
por exemplo, proporciona a clareza na 
destinação dos gastos públicos, assim 
como o seu direcionamento no seio da 
Administração Pública.

A Portaria Interministerial CGU/
MPOG nº 198 regulamentou a entrega 
das declarações de bens móveis e imó-
veis por parte dos servidores públicos 
federais, obrigatoriedade disposta no 
art. 13 da Lei nº 8.429/92. Assim, o 
acompanhamento da evolução patri-
monial do servidor público federal ocor-
re antes, durante e depois, ou seja, no 
ato da posse e no exercício, anualmen-
te, durante o tempo de serviço e, final-
mente, ao deixar a Administração 
Pública Federal.

 A criação desses instrumentos de-
sencoraja e dificulta a realização de ili-
citudes administrativas e torna clara a 
política da Administração de inviabilizar 
a improbidade. A Lei de Combate à 
Lavagem de Dinheiro (Lei nº 9.613, de 
03 de março de 1998)8 previu, no art. 
15, que o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras (COAF) “comuni-
cará às autoridades competentes para a 
instauração dos procedimentos cabíveis, 
quando concluir pela existência de cri-
mes previstos nesta Lei, de fundados 
indícios de sua prática, ou de qualquer 
outro ilícito”. 

Essa Unidade de Inteligência 
Financeira (UIF) foi criada no âmbito do 
Ministério da Fazenda, com a finalidade 

7 Portal da Transparência – Controladoria-
Geral da União. Disponível em < http://www.portalt-
ransparencia.gov.br/ >. Acesso no dia 07 de maio de 
2009.

8 Lei de Combate à Lavagem de Dinheiro. 
Disponível em < http://www.planalto.gov.br/ccivil/Leis/
L9613.htm >. Acesso no dia 30 de maio de 2009.

de disciplinar, de aplicar penas adminis-
trativas, de examinar e de identificar 
ocorrências suspeitas de atividades ilíci-
tas relacionadas à lavagem de dinheiro. 
O COAF possui um papel central no sis-
tema brasileiro de combate à lavagem 
de dinheiro, tendo a incumbência legal 
de coordenar mecanismos de coopera-
ção e de troca de informações que via-
bilizem ações rápidas e eficientes no 
combate à lavagem de dinheiro9.

Em seguida, a Lei Complementar nº 
104/2001 alterou o Código Tributário 
Nacional, precisamente no art. 198, § 
1º, inciso II, que passou a permitir o 
compartilhamento do sigilo fiscal com 
a Administração Pública, nas hipóteses 
em que o processo administrativo seja 
regularmente instaurado, com o objeti-
vo de investigar o sujeito passivo a que 
se refere à informação por prática de 
infração administrativa.

O Decreto nº 5.483/2005, além de 
regulamentar o art. 13 da Lei de 
Improbidade Administrativa, no tocante 
às declarações dos bens e valores que 
integram o patrimônio privado do 
agente público, instituiu a sindicância 
patrimonial como procedimento inves-
tigatório e sigiloso, com o escopo de 
examinar a existência de patrimônio em 
desconformidade com a renda auferida 
pelo agente público10.

Em 2007, foi editada a Portaria 
Interministerial Ministério do 
Planejamento e Controladoria-Geral da 

9 Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (COAF). Disponível em < https://www.coaf.
fazenda.gov.br/ >. Acesso no dia 31 de maio de 2009.

10 Decreto nº 5.483/2005. Disponível em < 
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/_Ato2004-
2006/2005/Decreto/D5483.htm >. Acesso no dia 02 
de junho de 2009.
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União (MP/CGU) nº 298, de 6 de setem-
bro de 200711, que prestou as instru-
ções necessárias para a entrega das de-
clarações de bens e valores por todos os 
agentes públicos, com o objetivo de tor-
nar mais ágil a aquisição dos dados pela 
Administração.

Em suma, toda essa evolução legis-
lativa brasileira demonstra a preocupa-
ção externada pelos países e organis-
mos internacionais no combate a tais 
infrações. É a necessidade de “crimina-
lizar” o ato de enriquecimento ilícito, 
visando a atender o anseio social-inter-
nacional, em face dos estragos causa-
dos pela corrupção.

1.2. Projetos de lei que fomentam 
o enriquecimento ilícito como 
crime

O Projeto de Lei nº 5.363, de 200712, 
embarcou no objetivo de tipificar o en-
riquecimento ilícito praticado por agen-
te público como crime. Essa inserção 
legislativa vem seguindo a corrente in-
ternacional segundo a qual a moderna 
legislação deve prever o crime de enri-
quecimento ilícito, consoante a 
Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção. Mencionado projeto vem 
incluir o art. 312 - A (tipo penal do en-
riquecimento ilícito) e alterar o art. 327, 
no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940, Código Penal 

11     Portaria Interministerial Ministério do 
Planejamento e Controladoria-Geral da União (MP/
CGU) nº 298/2007. Disponível em <http://www.cgu.
g o v. b r / L e g i s l a c a o / A r q u i v o s / Po r t a r i a s  /
PortariaInterministerial CGUMPOG.pdf>. Acesso no 
dia 02 de junho de 2009.

12 Projeto de Lei nº 5.363/2007. Disponível em 
<http://www.camara.gov.br/sileg/integras/ 311439.
pdf>. Acesso no dia 02 de junho de 2009.

Brasileiro. Senão, vejamos o esboço do 
referido projeto:

“Art. 312 – A. Possuir ou adquirir 
bens ou valores, o funcionário público, 
incompatível com a renda declarada 
anual, ou que não possam ser razoavel-
mente justificados por ele.

Pena: reclusão de 2 a 12 anos e 
multa.

Art. 327 – Considera-se funcionário 
público, para os efeitos penais, quem, 
embora transitoriamente ou sem remu-
neração, exerce cargo, emprego, função 
pública ou mandato eletivo.” 

Denota-se que, com a alteração do 
art. 327 do Código Penal, haverá uma 
ampliação do conceito de funcionário 
público no ordenamento pátrio. Este 
seguirá tendência da Convenção 
Interamericana contra a Corrupção, 
que estabelece como funcionário pú-
blico qualquer empregado seleciona-
do, nomeado ou eleito para exercer 
atividade em nome do Estado em 
qualquer nível hierárquico. Fazendo 
analogia ao conceito de funcionário 
público dado pelo Código Penal Pátrio, 
teremos sua ampliação para os três 
poderes do Estado – Executivo, 
Legislativo e Judiciário.

Por outro lado, o projeto de lei res-
tringiu o sujeito ativo desse tipo penal. 
Somente agentes públicos podem inci-
dir em tal premissa, devido à localização 
em que será inserido o tipo penal do 
enriquecimento ilícito, qual seja, Título 
XI – DOS CRIMES CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; Capítulo I 
– DOS CRIMES PRATICADOS POR 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL. Assim, 
podemos classificá-lo como crime pró-
prio, ou seja, aquele que exige determi-
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nada qualidade pessoal do agente – no 
caso, ser agente público. 

Tal restrição se faz necessária para 
que se torne real essa modalidade de 
crime, em virtude dos “empecilhos” ju-
rídicos que o rondam, como inversão do 
ônus da prova, princípio da inocência, 
etc.13. Contudo, vários mecanismos le-
gais foram criados, de forma a viabilizar 
prova do enriquecimento sem causa do 
servidor, conforme condiciona o art. 2º 
do Decreto nº 5.483/2005, que versa 
sobre a obrigatoriedade de declaração 
dos bens no ato da posse, por exemplo. 
Tal Decreto regulamentou o art. 13 da 
Lei de Improbidade Administrativa (LIA). 

O interesse do cidadão comum em 
ingressar no serviço público deve com-
preender a aceitação dos ditames e en-
cargos legais que acometem essa cate-
goria de trabalhadores. Tratando com 
analogia ao direito civil contratual, tere-
mos uma espécie de contrato de adesão 
entre a pessoa física e o ente público 
contratante. 

É realizado um certame público, 
como assim determina o art. 37 da 

13 A palavra empecilhos foi colocada entre as-
pas em virtude da acepção desses pontos jurídicos, que 
possuem o seu valor – do contrário, não estaríamos 
vivendo em um Estado Democrático de Direito.

Constituição Federal, cujas regras estão 
dispostas no edital. O candidato deve 
preencher vários requisitos, como na-
cionalidade, cidadania, bem como ou-
tros até mais específicos, como escola-
ridade, idade mínima, atendendo 
sempre às peculiaridades do cargo para 
o qual concorre.

A Lei nº 8.112/90, que dispõe sobre 
o regime jurídico único dos servidores, 
impõe várias regras a serem seguidas 
pela categoria quando adentram no ser-
viço público. Essas regras englobam 
prazos e condições para o ingresso, de-
veres, proibições, períodos de licença, 
procedimentos disciplinares, em suma, 
tudo voltado àqueles que atuam como 
agente público, incorporando e exter-
nando, no tocante aos seus atos, a 
Administração Pública. 

Dentre todas as obrigações e proibi-
ções impostas aos servidores, vamos 
nos concentrar no enriquecimento sem 
causa, temática abordada no presente 
trabalho. Ademais, o Estado torna ex-
plícita a intenção de combater e de pre-
venir, por meio desses dispositivos le-
gais, o acúmulo patrimonial indevido 
por parte do servidor público.

Como medida de reforço e moderni-
zação da entrega de declaração de bens 
por parte dos servidores, foi lançada a 
Portaria Interministerial Ministério do 
Planejamento e Controladoria-Geral da 
União (MP/CGU) nº 298, que regula-
menta a forma de entrega da declara-
ção dos bens.

A apresentação anual da declaração 
de bem dos agentes públicos é realizada 
em três fases: a) no ato da posse, isto é, 
no ingresso ao serviço público, sob pena 

Possuir ou adquirir bens 
ou valores, o funcionário 

público, incompatíveis 
com a renda declarada 

anual, ou que não possam 
ser razoavelmente 

justificados por ele.
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de não adentrar na Administração; b) 
durante o exercício das atividades labo-
rais; e c) quando este deixar o serviço 
público. O desejo expresso da 
Administração é expurgar e evitar, de 
todas as formas, a consumação desse 
ilícito. Todos esses dispositivos legais 
propiciam a apuração dessa infração no 
âmbito cível e, com sua futura adesão 
ao ordenamento jurídico penal pátrio, 
propiciarão no âmbito penal.

Outro Projeto de Lei, de nº 1.741 de 
200714, em pauta, vem complementar 
e facilitar a apuração e efetiva prova de 
consumação do tipo penal pela 
Administração. Referido projeto versa 
sobre os procedimentos a serem obser-
vados pelas pessoas jurídicas reguladas 
pelo Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (COAF), relativamente às 
operações realizadas por pessoas politi-
camente expostas.

A Lei nº 9.613/98 – Lei de Lavagem 
de Dinheiro – conferiu competência 
normativa ao COAF. Desse modo, este 
emitiu a Resolução nº 16, de 28 de mar-
ço de 200715, que assentou os procedi-
mentos a serem adotados pelas entida-
des financeiras sujeitas à regulação, 
quanto às operações financeiras realiza-
das pelas pessoas consideradas politica-
mente expostas – Ppes.

A proposta define as Ppes como 
agentes públicos que desempenham ou 
tenham desempenhado cargos, empre-

14 Projeto de Lei nº 1.741/2007. Disponível em 
<http://www2.camara.gov.br/proposicoes>. Acesso 
no dia 02 de junho de 2009.

15 COAF Resolução nº 16, de 28 de março de 
2007. Disponível em <https://www.coaf.fazenda.gov.
br/conteudo/legislacaoe-normas/normas-coaf/
resolucoes/coaf-resolucao-no-015-de-30-de-marco-
de-2007/>. Acesso no dia 02 de junho de 2009.

gos ou funções públicas relevantes nos 
últimos cinco anos, seja no Brasil, seja 
no exterior. Os representantes desses 
agentes, seus familiares e colaboradores 
próximos também estarão sujeitos a 
esse controle. A proposta legislativa 
chega a elencar, embora de maneira fa-
lha, quem são os familiares que estão 
submetidos ao controle; porém, quanto 
aos colaboradores próximos, ficou um 
vazio para futura identificação.

Assim, referido projeto de lei, ainda 
que incompleto, vem com o escopo de 
complementar a Resolução COAF nº 
16/2007, como também de dar maior 
segurança jurídica à sua atuação e às 
pessoas jurídicas (instituições financei-
ras, entre outras) submetidas à regula-
ção desse Conselho. O complemento 
deveu-se à ampliação do rol de pessoas 
politicamente expostas, aí incluídos os 
Vice-Governadores, os Deputados 
Estaduais, os Desembargadores dos 
Tribunais de Justiça, os Conselheiros de 
Tribunais e Conselhos de Contas, os 

Procedimento 
investigativo de caráter 
sigiloso e não-punitivo, 

destinado a apurar 
indícios de enriquecimento 
ilícito por parte de agente 
público federal, à vista da 

verificação de 
incompatibilidade 

patrimonial com seus 
recursos e disponibilidades
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Prefeitos, os Vice-Prefeitos e os 
Vereadores dos Municípios.

Em razão do elevado número de pes-
soas que passariam a ser consideradas 
politicamente expostas, propôs-se que 
o controle das operações financeiras re-
alizado pelos agentes públicos munici-
pais, por exemplo, ocorresse de forma 
escalonada, de acordo com faixas de-
crescentes de população dos respectivos 
municípios. 

A aprovação do Projeto de Lei nº 
1.741/2007 redundará na facilitação 
dos trabalhos para identificação do pa-
trimônio a descoberto, em virtude da 
obrigatoriedade de as instituições finan-
ceiras prestarem informações sobre as 
movimentações financeiras das pessoas 
politicamente expostas – Ppes. E estas 
últimas adentrariam no rol de sujeitos 
ativos para a penalização pelo crime de 
enriquecimento ilícito, por estarem em 
contato com dinheiro público.

No âmbito do Direito Administrativo 
Disciplinar, existem vários procedimen-
tos administrativos que servem de ins-
trumento de atuação da Controladoria-
Geral da União, dentre eles a sindicância 
patrimonial, disposta pela Portaria nº 
335, de 30 de maio de 2006, do 
Ministro de Estado do Controle e da 
Transparência16. Ela se destina a apurar 
indícios de enriquecimento ilícito do 
servidor público, consubstanciados na 
desproporcional evolução patrimonial 
da renda do agente. Os meios de inves-
tigação que viabilizam a identificação 
da evolução patrimonial descoberta dos 
servidores federais podem ser adotados 

16 Portaria nº. 335/2006 – Controladoria-Geral 
da União/CGU. Disponível em <http://www.cgu.gov.
br/Legislacao/Arquivos/Portarias/portaria_335_06.
pdf>. Acesso no dia 02 de junho de 2009.

para os casos tipificados no enriqueci-
mento ilícito enquanto modalidade de 
crime.

Segundo a Portaria nº 335/2006, 
art. 4º, inciso V, a sindicância patrimo-
nial é assim definida como “procedi-
mento investigativo de caráter sigiloso 
e não-punitivo, destinado a apurar in-
dícios de enriquecimento ilícito por 
parte de agente público federal, à vista 
da verificação de incompatibilidade pa-
trimonial com seus recursos e disponi-
bilidades”. Por meio desse conceito, 
fica claro o caráter apenas investigativo 
(não punitivo) desse procedimento. Em 
caso de efetivo descobrimento da evo-
lução patrimonial desproporcional à 
renda auferida, o relatório final da co-
missão sindicante irá opinar pela aber-
tura de Processo Administrativo 
Disciplinar, com o escopo de apurar e, 
se for o caso, punir o servidor infrator. 
Este último procedimento se encontra 
pautado pelo princípio do contraditó-
rio e da ampla defesa.

De toda sorte, a própria Constituição 
Federal de 1988 parece anteceder e pre-
ver a inovação penal no sistema jurídico. 
As considerações apresentadas na Lei 
das Leis abrem caminho para a adequa-
ção jurídica frente aos costumes e às 
mudanças que rondam a sociedade 
como um todo. A incessante busca do 
bem comum traz transformações a to-
das as esferas de atuação do Estado, 
desde a estrutura administrativa e pes-
soal até os ditames legais. A norma 
nunca pode ser apreciada sem o contex-
to temporal e social que a cerca. Não 
basta a mera positivação da conduta. 
Esta deve se enquadrar no ordenamen-
to atendendo e se adequando às pecu-
liaridades que a regem. 
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A sistemática administrativa e le-
gislativa disposta acima vem amadu-
recendo a viabilidade de criação do 
tipo penal focado no enriquecimento 
ilícito. Contudo, alguns entraves per-

manecem e devem ser mais bem apro-
fundados pelos legisladores em suas 
justificativas, sob pena de tornar esse 
novo tipo penal sem efeitos ou até 
inconstitucional.


